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1. Introdução
O Conselho Permanente enviou à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana correspondente ao ano de 2006 (classificado como documento CP/doc.4178/07, de 16 de fevereiro de 2007), para seu exame e a formulação das observações e recomendações que estimasse pertinentes, a fim de permitir ao Conselho Permanente dar cumprimento ao disposto no artigo 91, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos.

Em sua sessão de 22 de março de 2007, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos recebeu a Comissão Jurídica Interamericana na pessoa de seu presidente, Doutor Jean-Paul Hubert, e dos doutores Ricardo Seitenfus e Mauricio Herdocia, membros dessa Comissão.  O Doutor Jean-Paul Hubert apresentou verbalmente o citado relatório.  A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos procedeu em seguida ao exame do documento CP/doc.4178/07, no tocante tanto à sua forma como ao seu conteúdo, e acordou formular as observações e recomendações correspondentes.

2. Apresentação do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana
O Doutor Jean-Paul Hubert, Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, fez a apresentação do Relatório Anual desse órgão sobre as atividades realizadas durante o ano de 2006. Essa exposição figura como Anexo I deste relatório. Também mencionou os resultados do período ordinário de sessões mais recente da Comissão Jurídica, realizado de 26 de fevereiro a 9 de março de 2007, em El Salvador. Sobre esse particular, indicou que a Comissão já havia enviado à presidente do respectivo grupo de trabalho a resolução CJI/RES.124 (LXX-O/07), “Luta contra a discriminação e a intolerância nas Américas”, à qual se anexou o relatório CJI/doc.258/07 sobre a matéria como uma contribuição para as negociações desse grupo de trabalho em torno do anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância. Também informou sobre o envio ao Conselho Permanente da resolução CJI/RES.125 LXX-O/07), “Promoção da Corte Penal Internacional”, juntamente com o relatório CJI/doc.256/07 rev. 1 sobre a matéria, e da resolução CJI/RES.123 (LXX-O/07), “Direito à informação”, à qual se juntou o documento CJI/doc.25/00 rev.2, “Direito à informação: acesso e proteção das informações e dados pessoais em formato eletrônico”, conforme solicitado pela Assembléia Geral. Todas essas resoluções e relatórios foram aprovados no mencionado período ordinário de sessões.

3. Observações e recomendações da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
Finda a apresentação pelo Presidente da Comissão Jurídica Interamericana do Relatório Anual desse órgão correspondente às suas atividades no ano de 2006, as delegações mencionadas a seguir fizeram uso da palavra: Colômbia, Chile, Nicarágua, Brasil, Equador, República Dominicana, El Salvador, México, Estados Unidos, Costa Rica, Uruguai e Canadá.

A Delegação da Colômbia felicitou a Comissão Jurídica Interamericana pelo êxito nas comemorações de seu centenário. Ressaltou suas contribuições ao processo das CIDIP desde os seus primórdios e reconheceu o trabalho da Comissão em matéria de Direito Internacional público e privado. Também assinalou sua contribuição fundamental para o tema da democracia e do desenvolvimento integral e a importância do documento apresentado a esse respeito que é hoje matéria de estudo pelo Grupo de Trabalho encarregado do Projeto de Carta Social.  Além disso, destacou o estudo sobre a Corte Penal Internacional.  Por fim, manifestou que a Colômbia acredita no papel relevante que a Comissão Jurídica Interamericana vem desempenhando junto à Organização no cumprimento das normas do Capítulo XIV da Carta da OEA e que a sua capacidade consultiva foi decisiva para promover o maior desenvolvimento do Direito Internacional e a sua codificação. 

A Delegação do Chile louvou a qualidade do relatório sobre a interdependência entre democracia e desenvolvimento econômico e social e sua importância para o processo de negociação da Carta Social das Américas. Fez um apelo aos países para que recorram mais à Comissão Jurídica Interamericana e a seus pareceres jurídicos, tal como no passado se fez em relação aos temas da corrupção e à Carta Democrática Interamericana. Finalmente, sublinhou a necessidade tanto de continuar apoiando a organização de cursos e qualquer outro meio que difunda o Direito Internacional como de contar com a presença dos relatores nas diversas instâncias de negociação no âmbito dos órgãos políticos da OEA.


A Delegação da Nicarágua destacou a importância dos vários temas abordados na agenda da Comissão Jurídica Interamericana e a capacidade desta para atender aos pedidos dos órgãos políticos da OEA, bem como a organização anual do Curso de Direito Internacional.


A Delegação do Brasil agradeceu à Comissão Jurídica Interamericana o seu apoio às tarefas do grupo de trabalho que trata do tema racismo, discriminação e intolerância e ressaltou a necessidade de contar com um novo instrumento jurídico que dê resposta aos novos desafios que se apresentam nessa área.


A Delegação do Equador agradeceu a Comissão Jurídica Interamericana pelos relatórios sobre democracia e desenvolvimento econômico e social e sobre a Corte Penal Internacional.


A Delegação da República Dominicana destacou que os trabalhos desenvolvidos pela Comissão Jurídica Interamericana no ano passado são de grande importância e seus resultados constituem insumos muito relevantes para os trabalhos que a OEA desenvolve. Também se referiu à eventual consulta que o Conselho Permanente fará à Comissão Jurídica sobre o tema do direito à identidade.

A Delegação de El Salvador ressaltou a presteza com que a Comissão Jurídica Interamericana havia cumprido os mandatos que lhe foram atribuídos pela Assembléia Geral e pelo Conselho Permanente.  Também destacou suas relações de cooperação com outros organismos internacionais, como a Comissão de Direito Internacional das Nações Unidas, e seu vínculo com os assessores jurídicos das Chancelarias. Finalmente, declarou a sua satisfação por haver recebido a Comissão Jurídica Interamericana em El Salvador para a realização do seu Septuagésimo Período Ordinário de Sessões, de 26 de fevereiro a 9 de março de 2007.

A Delegação do México reconheceu o apoio prestado à Corte Penal Internacional pela Comissão Jurídica Interamericana mediante suas recomendações no sentido de fortalecer a cooperação entre essa Corte e os Estados membros.  Também agradeceu suas contribuições para o processo da CIDIP.  Assinalou, por outro lado, a necessidade de receber maior apoio da Comissão Jurídica no tema da proteção ao consumidor. Ressaltou as muitas contribuições da Comissão ao desenvolvimento do direito interamericano ao longo dos seus 100 anos de existência.


A Delegação dos Estados Unidos sublinhou a importância dos diversos temas que a Comissão Jurídica Interamericana aborda e indicou que analisará com muita atenção o relatório sobre a Corte Penal Internacional.


A Delegação da Costa Rica reconheceu a importância da cooperação jurídica internacional para afiançar as normas de direito penal internacional e considerou que se requer um novo enfoque de análise nas relações internacionais que privilegie o nexo entre democracia e desenvolvimento. Também mencionou a necessidade de fortalecer os mecanismos que favoreçam a institucionalidade democrática como única alternativa no Continente.  Finalmente, assinalou que a luta contra a corrupção, o combate ao terrorismo e a demarcação dos territórios limítrofes são temas que merecem grande atenção dentro da agenda hemisférica.


A Delegação do Uruguai referiu-se aos novos desafios que caberá à Comissão Jurídica Interamericana enfrentar e ressaltou a importância do tema da Corte Penal Internacional, tendo chamado a atenção para a nova legislação adotada pelo Uruguai com vistas a implementar as disposições do Estatuto de Roma.


A Delegação do Canadá também agradeceu a Comissão Jurídica Interamericana por suas contribuições para o Sistema Interamericano.

O Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, Doutor Jean-Paul Hubert, agradeceu às várias delegações o apoio aos trabalhos desse órgão e manifestou a disponibilidade da Comissão Jurídica para atender, com a maior brevidade possível, aos mandatos emanados da Assembléia Geral. 

Também indicou que a Comissão Jurídica aspira a ter não só maior dinamismo, como uma relação mais estreita com a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, e assinalou a conveniência da participação mais ativa dos relatores dos diversos temas no tratamento e consideração dos mesmos no âmbito desta última.


O Doutor Mauricio Herdocia, membro da Comissão Jurídica Interamericana, sublinhou a necessidade que tem esse órgão de fortalecer a sua capacidade de iniciativa e a importância do seu envolvimento em assuntos de impacto direto na qualidade de vida dos cidadãos, como o tema do acesso à informação pública. 


Por sua vez, o Doutor Ricardo Seitenfus, membro da Comissão Jurídica Interamericana, deu destaque à inclusão do tema do acesso à justiça na agenda desse órgão. 


Finalmente, o Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos agradeceu a presença dos membros da Comissão Jurídica Interamericana e propôs que se tome nota do relatório da Comissão Jurídica e das observações e recomendações formuladas pelas delegações. 

4. Conclusões
A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos acordou, na sessão realizada em 22 de março de 2007, tomar nota do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana correspondente às suas atividades realizadas durante o ano de 2006 e encaminhar ao Conselho Permanente este relatório, do qual constam as observações e recomendações sobre o exame do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana à Assembléia Geral.

Também se inclui, no Anexo II, um projeto de resolução que reúne as observações e recomendações já expostas e será submetido, juntamente com o respectivo relatório, à consideração da Assembléia Geral em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões. 

23 de março de 2007
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* * *

Sinto-me profundamente honrado por haver sido convidado para, na qualidade de Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, apresentar um resumo das atividades desenvolvidas por esse órgão durante o ano de 2006. Quando, entre os anos de 1990 e 1994, tive o grande privilégio de representar o Canadá neste mesmo salão como o seu primeiro Representante Permanente junto à OEA, nunca imaginei que 13 anos depois teria o prazer de voltar aqui, desta vez para dirigir-me aos senhores em nome da Comissão Jurídica Interamericana. Muito obrigado por sua presença.

I.
INTRODUÇÃO


2006, Ano do Centenário da Comissão Jurídica Interamericana

Ao adotar a Declaração sobre o Centenário da Comissão Jurídica Interamericana [AG/DEC.49 (XXXVI-O/06)], a Assembléia Geral da OEA, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões (São Domingo, República Dominicana, junho de 2006) declarou o ano de 2006 como comemorativo desse centenário. O antecedente mais antigo da Comissão Jurídica Interamericana é a Junta Internacional de Jurisconsultos do Rio de Janeiro criada pela Terceira Conferência Internacional Americana de 1906.

Essa comemoração, de grande sentido histórico, deu ensejo a uma série de atividades especialmente relevantes para a Comissão. Inclui-se, entre elas, a sessão solene realizada aqui em Washington pelo Conselho Permanente com a presença dos membros da Comissão reunidos na sede da OEA por ocasião da sua primeira sessão ordinária do ano. Nessa oportunidade, o Presidente da Comissão, Doutor Mauricio Herdocia Sacasa, resumiu e sublinhou as contribuições mais importantes da Comissão ao Direito Internacional, tanto universal como regional, ao longo dos seus 100 anos de estudos e pareceres consultivos, às quais também se reportou posteriormente, no concorridíssimo ato solene de comemoração desse centenário, realizado em 16 de agosto de 2006, no Palácio Itamaraty, no Rio de Janeiro, onde a Comissão Jurídica tem sede, no âmbito da segunda sessão anual da Comissão.

No mesmo sentido, aproveitou-se a intervenção anual de um representante da Comissão Jurídica Interamericana junto à Comissão de Direito Internacional das Nações Unidas, em Genebra, para compartilhar com os juristas da ONU alguns dos pontos destacados da trajetória da Comissão e a contribuição primordial do Sistema Interamericano ao Direito Internacional em um grande número de setores.

Finalmente, vale mencionar a decisão da Comissão Jurídica Interamericana de escolher como tema de seu Trigésimo Terceiro Curso de Direito Internacional (Rio de Janeiro, agosto de 2006), “O Direito Internacional nas Américas: 100 anos da Comissão Jurídica Interamericana”, e a publicação pelo Escritório de Direito Internacional da OEA, com a participação ativa da Comissão, de uma obra comemorativa intitulada “El Comité Jurídico Interamericano: un siglo de aportes al Derecho Internacional”.

A Comissão Jurídica adotou a resolução “Agradecimento ao Governo da República Federativa de Brasil” [69° Período Ordinário de Sessões, CJI/RES.111 (LXIX-O/06)], mediante a qual agradeceu o Governo do Brasil pelo importante apoio que lhe proporcionou para a comemoração de seu centenário, havendo ressaltado especialmente a cooperação prestada pelo Brasil que havia possibilitado a publicação do livro comemorativo desse centenário, bem como a bem-sucedida realização da citada sessão solene. 

II.
TEMAS TRATADOS PELA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA NOS PERÍODOS ORDINÁRIOS DE SESSÕES CORRESPONDENTES Ao ano de 2006


Tal como antes se indicou, a Comissão Jurídica Interamericana realizou durante o ano de 2006 dois períodos ordinários de sessões, o primeiro aqui em Washington e o segundo no Rio de Janeiro, República Federativa do Brasil.


Em ambas as reuniões, os temas mencionados a seguir constaram da agenda da Comissão:

1.
Corte Penal Internacional


A Comissão Jurídica Interamericana aproveitou a realização de seu 68º Período Ordinário de Sessões em Washington, D.C. (março de 2006), para levar a cabo, com o apoio do Escritório de Direito Internacional e junto com peritos da American Society of International Law, da Escola de Direito da Universidade Vanderbilt e da Universidade da Califórnia, bem como com a Assessora Especial do Promotor de Justiça da Corte Penal Internacional, um workshop dedicado à estrutura e funcionamento da Corte Penal Internacional, à implementação do Estatuto de Roma e ao tema “Democracia nas Américas e a Corte Penal Internacional”. 


Ainda no mesmo período de sessões, a Comissão Jurídica aprovou o relatório sobre a Corte Penal Internacional preparado pelo relator do tema, Doutor Mauricio Herdocia Sacasa. Desse relatório constava, inter alia, uma análise de disposições pertinentes do Estatuto de Roma, tais como a coisa julgada, a improcedência do cargo oficial, as funções e atribuições do Promotor de Justiça da Corte Penal Internacional, o procedimento de detenção, a prisão perpétua e os indultos e anistias. Também resumia as respostas recebidas de 17 Estados membros ao questionário preparado pela Comissão. Além disso, solicitava-se (a) aos Estados membros que ainda não o haviam feito que respondessem ao questionário; (b) aos Estados partes do Estatuto da Corte Penal Internacional que houvessem cumprido o processo de aprovação de leis e implementação das partes IX (sobre cooperação internacional e assistência judicial) e X (sobre execução penal) do mencionado Estatuto, que enviassem essa informação à Comissão; (c) aos Estados que houvessem concluído o processo de aprovação de leis que incorporam, modificam ou acrescentam os tipos penais consagrados no Estatuto de Roma que prestassem essa informação atualizada à Comissão; e (d) aos Estados partes do Estatuto de Roma que informassem sobre qualquer outra reforma que habilite a cooperação com a Corte Penal Internacional.


A Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de sessões (São Domingo, junho de 2006), solicitou à Comissão Jurídica que elaborasse um documento de recomendações aos Estados membros da OEA sobre a forma de fortalecer a cooperação com a Corte Penal Internacional para ser encaminhado ao seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, ou seja, em junho próximo. 


No 69º Período Ordinário de Sessões da Comissão (Rio de Janeiro, agosto de 2006), o relator fez uma síntese dos insumos recebidos na sessão de trabalho que a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA realizou com a representante da Corte Penal Internacional, em fevereiro de 2006, e explicou que, com os resultados dessa sessão, procederia ao estudo e elaboração dos documentos necessários ao cumprimento dos mandatos sobre a matéria. Finalmente, reiterou-se a solicitação do reenvio, por intermédio da Secretaria-Geral, do citado questionário aos Estados membros que ainda não lhe haviam dado a devida resposta. 

2.
Aspectos jurídicos da interdependência entre democracia e desenvolvimento econômico e social


Convém recordar que a Comissão incorporou esse tema a sua agenda desde que a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões (Quito, Equador, junho de 2004), lhe solicitou que, no contexto de suas considerações sobre a “Aplicação da Carta Democrática Interamericana”, analisasse “os aspectos jurídicos da interdependência entre democracia e desenvolvimento econômico e social”, tendo presentes as recomendações e declarações constantes de vários instrumentos regionais e universais.


A Comissão Jurídica discutiu amplamente esse tema durante as quatro sessões seguintes, incluindo o seu 68º Período Ordinário de Sessões (Washington D.C., março de 2006), quando recebeu e analisou o relatório final apresentado pelo relator, Doutor Jean-Paul Hubert, (CJI/doc.190/05 rev.3). 


Em seu relatório, e antes de sugerir possíveis conclusões sobre a sua análise do tema em tela, o relator fez uma série de considerações gerais e afirmações importantes a respeito da inter-relação e interdependência entre democracia e desenvolvimento econômico e social. Referiu-se, por exemplo, ao debate – mais de índole política do que jurídica – sobre se a democracia deve anteceder o desenvolvimento ou se, ao contrário, o desenvolvimento é que deve preceder a democracia. Mencionou que, se é possível afirmar que o desenvolvimento econômico e social não é condição prévia absoluta para a democracia, é indiscutível que ele a fortalece. Também disse que se a falta de desenvolvimento pode incontestavelmente ameaçar a democracia, isso não pode ser usado como uma desculpa para suprimi-la ou diminuí-la.


O relatório considerou se seria possível ou não falar da existência de um “direito à democracia” e/ou de um “direito ao desenvolvimento”, seja no Direito Internacional em geral ou no Direito Internacional das Américas, e, assim sendo, a quem exatamente esses direitos beneficiariam e que obrigações criariam. Abordou-se a relação entre democracia e desenvolvimento econômico e social, por um lado, e os direitos humanos, pelo outro, concluindo-se que, independentemente de a democracia ser um direito humano ou não, não se devem confundir os dois conceitos. 


Feitas essas e outras considerações de ordem geral, e tendo por base a sua revisão e análise dos documentos relevantes anexos ao seu relatório, o relator formulou uma série de conclusões que submeteu à consideração dos demais membros da Comissão com o objetivo de oferecer elementos suficientes para a aprovação de uma eventual resolução.  Citem-se, entre essas conclusões, as seguintes: (i) a Comissão Jurídica deve evitar considerações políticas acerca do mandato; (ii) a democracia é um valor legalmente protegido no Sistema Interamericano e, além disso, a OEA tem faculdade para promovê-la e defendê-la; (iii) a “missão” da OEA de defender e promover a democracia é claramente acompanhada pela de prevenir e antecipar as “causas” que a afetam; (iv) a falta de desenvolvimento é amplamente reconhecida como uma dessas causas; (v) enquanto a ausência ou a falta de desenvolvimento podem pôr em risco a democracia, e de fato o fazem, elas não podem servir de justificativa para suprimir ou diminuir a democracia; (vi) todo Estado em que se interrompa o processo democrático assume imediatamente a obrigação de restabelecê-lo; (vii) a Carta Democrática Interamericana é um instrumento internacional vinculante que leva em conta o maior desenvolvimento do direito internacional; (viii) o debate sobre o que se coloca em primeiro lugar, o desenvolvimento ou a democracia, encerra um tema complexo, em relação ao qual há muito desacordo, que é, ademais, um princípio político e não jurídico por natureza; (ix) a Carta Democrática Interamericana afirma a existência de um direito à democracia que pertence aos povos e que os governos têm a obrigação de defender; (x) apesar de haver um consenso cada vez maior em torno da existência de um direito ao desenvolvimento, não há, entretanto, consenso sobre uma obrigação para os Estados estabelecida por esse direito ao desenvolvimento que preveja sanções para o seu não cumprimento; (xi) a Carta Democrática Interamericana não está configurada para ser aplicada em situações de falta de desenvolvimento; (xii) quando esse tema é visualizado do ângulo específico dos possíveis aspectos “legais” da universalmente proclamada interdependência entre “democracia” e “desenvolvimento econômico e social”, haveria aparentemente diferenças fundamentais, ao menos no que respeita ao Sistema Interamericano; (xiii) no tocante ao acima exposto, enquanto os Estados membros, por meio da sua Carta Democrática e tal como se reflete na Carta da OEA, apoiaram e individualmente se impuseram uma “obrigação para com a democracia”, obrigação essa cuja violação tem conseqüências políticas e legais imediatas, o mesmo não ocorre com relação ao desenvolvimento; (xiv) não se encontra em parte alguma qualquer “obrigação de desenvolvimento” punível ou exigível, já que a obrigação que inegavelmente todos os membros da OEA têm em relação ao desenvolvimento é somente a de colaborar entre si para promover e alcançar o desenvolvimento, estabelecendo a Carta da OEA que “a cooperação internacional para o desenvolvimento integral é responsabilidade comum e conjunta dos Estados membros”.
Tudo isso levou o relator a ponderar se o que de fato se havia solicitado à Comissão Jurídica era saber se existem respostas jurídicas que possam corrigir ou melhorar a situação mencionada. Considerou que os documentos hemisféricos tal como hoje existem, e mais especificamente a Carta da OEA e a Carta Democrática Interamericana, estabelecem já em suas perspectivas específicas e apropriadas e em seus alcances legais os direitos e obrigações de seus Estados membros, bem como os deveres da própria OEA e de seus organismos com relação à democracia, por um lado, e ao desenvolvimento econômico e social, pelo outro, e sua interdependência.
Todavia, caso houvesse de parte dos Estados membros da OEA a vontade política de negociar e eventualmente aprovar um novo instrumento a fim de dar melhor tratamento à interdependência entre democracia e desenvolvimento, sugeria que um dos objetivos de tal documento poderia ser o de contribuir para uma melhor compreensão, interpretação e aplicação efetiva dos direitos e obrigações existentes que seriam incorporados à medida que fossem evoluindo.
Concluiu por fim que esse instrumento deve naturalmente encontrar seu fundamento na Carta da OEA e levar em conta a Carta Democrática Interamericana. Também sugeriu que os direitos e obrigações que possa conter levem em consideração as diferenças fundamentais existentes nos parâmetros legais geralmente aceitos para as noções inter-relacionadas de “democracia”, por um lado, e de “desenvolvimento econômico e social”, pelo outro.
A Comissão Jurídica deu boa acolhida ao relatório apresentado pelo relator e, após discutir amplamente o seu conteúdo e as suas conclusões, aprovou a resolução CJI/RES.106 (LXVIII-O/06) sobre os aspectos jurídicos da interdependência entre democracia e desenvolvimento econômico e social, à qual o mesmo foi anexado.

Essa resolução referiu-se, inter alia, a que, no tocante à expressão “democracia” da equação “democracia e desenvolvimento econômico e social”, se depreende da Carta Democrática Interamericana que (a) os povos das Américas têm direito à democracia e seus governos a obrigação de “promovê-la e defendê-la”, de acordo com a Carta da OEA, e que (b) a observância dos atributos inerentes à democracia sustentados no estado de direito acha-se indissoluvelmente vinculada à vigência da democracia representativa. Com relação à expressão “desenvolvimento econômico e social” e em conformidade com a Carta da OEA e a Carta Democrática Interamericana, a resolução afirmou que se pode deduzir que (a) tanto o desenvolvimento “econômico” como o desenvolvimento “social” passaram a ser considerados componentes inerentes ao “desenvolvimento integral” estabelecido no ordenamento interamericano, tendo a pessoa humana como sujeito central do processo de desenvolvimento, e que (b) a responsabilidade primária pela consecução do desenvolvimento cabe a cada um dos Estados membros, que têm o dever de cooperar entre si em conformidade com a norma sobre responsabilidade comum e solidária dos Estados membros. 


A seguir concluiu (a) que “as normas jurídicas internacionais acerca do exercício efetivo da democracia representativa nos Estados do Sistema Interamericano compõem uma ordem específica e especial, e por conseguinte diferente de outras que envolvem outros propósitos, ainda que complementar...” (CJI/RES.5/LII/98, de 19 de março de 1998), e (b) que embora o desenvolvimento econômico e social consolide e fortaleça a democracia, a falta de níveis adequados de desenvolvimento não pode constituir uma invocação para afetar a democracia. Reafirmou em seguida que, sem prejuízo do acima exposto, a eliminação da pobreza crítica é parte essencial da promoção e consolidação da democracia representativa. 


Também concluiu que, ao analisar os possíveis aspectos jurídicos da interdependência entre democracia e desenvolvimento econômico e social, há diferenças de enfoque, na medida em que (i) os países do Hemisfério, em conformidade com o ordenamento jurídico interamericano, assumiram que a democracia é uma obrigação cuja violação motiva ações legais de parte da Organização, enquanto (ii) o atual ordenamento interamericano em matéria de desenvolvimento econômico e social não prevê sanções nem conseqüências legais para o não cumprimento de compromissos de cooperação para o desenvolvimento. Assim, a obrigação para com a democracia, por um lado, e a obrigação de cooperar para o desenvolvimento, pelo outro, têm distinta normativa, apesar da sua interdependência consagrada na Carta da OEA e na Carta Democrática Interamericana.


Finalmente, a resolução afirmou que o desenvolvimento tem um componente de direitos econômicos, sociais e culturais que estão consagrados em declarações e instrumentos jurídicos internacionais e interamericanos na esfera dos direitos humanos, parte essencial da democracia, e que sua crescente aquisição fortalece o vínculo legal e a interdependência entre a democracia, o desenvolvimento integral e o combate à pobreza, conforme consagrado na Carta Democrática Interamericana. 


Posteriormente, a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões (São Domingo, junho de 2006), solicitou à Comissão Jurídica que incluísse um relatório final sobre o tema no seu próximo relatório anual, ou seja, o que hoje está sendo apresentado. O Presidente da Comissão houve, entretanto, por bem não esperar até este momento para solicitar ao Escritório de Direito Internacional que em 14 de julho de 2006 enviasse ao Conselho Permanente a resolução CJI/RES.106 (LXVIII-O/06), juntamente com o documento CJI/doc.190/05 rev.3.


Em seu 69º Período Ordinário de Sessões (Rio de Janeiro, agosto de 2006) e dado que o relatório apresentado pelo relator já fora enviado aos órgãos políticos da Organização, o assunto foi deixado entre os temas sob consideração na agenda da Comissão.
3.
Preparativos da comemoração do centenário da Comissão Jurídica Interamericana


No 68º Período Ordinário de Sessões da Comissão Jurídica (Washington, D.C., março de 2006), foram revistos os antecedentes desses preparativos e o programa para celebrar o centenário da Comissão e discutida a edição do livro comemorativo desse acontecimento. Também se consideraram os temas que a Comissão discutirá na etapa de encerramento dessas comemorações e os eventos programados para os dias 14, 15 e 16 de agosto de 2006, constantes de cinco sessões sobre os desafios interamericanos e de uma sessão solene comemorativa.


No 69º Período Ordinário de Sessões (Rio de Janeiro, agosto de 2006), o Doutor Manoel Moletta, Secretário da Comissão, apresentou o livro comemorativo do centenário e o Presidente fez um agradecimento aos membros da Secretaria-Geral que se haviam encarregado de preparar essa edição, bem como aos autores dos diferentes artigos nele incluídos. 


Em consideração ao apoio prestado pelo Governo do Brasil à celebração do centenário e à publicação do respectivo livro, a Comissão Jurídica Interamericana aprovou uma resolução de Agradecimento ao Governo da República Federativa do Brasil (CJI/RES.111 (LXIX-O/06).


O Presidente considerou em seguida a solicitação feita pela Assembléia Geral em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões (São Domingo, junho de 2006) para que a Comissão Jurídica apresentasse, no âmbito do Conselho Permanente da OEA, seus pontos de vista sobre os princípios gerais de direito que conformam a base jurídica do Sistema Interamericano.  A esse respeito, reportou-se ao texto original do projeto de declaração sobre o centenário da Comissão do qual consta uma série de princípios gerais de direito reconhecidos pelo Sistema Interamericano que seriam um bom ponto de partida para o cumprimento desse mandato da Assembléia Geral.  Resolveu-se, sobre a matéria, manter um diálogo com o Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos a fim de determinar a melhor maneira de abordar esse tema.  Decidiu-se, por conseguinte, cumprir esse mandato à margem da apresentação do relatório anual da Comissão Jurídica à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA, em março de 2007.
4.
Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado

Em seu 68º Período Ordinário de Sessões (Washington, D.C., março de 2006), a Comissão Jurídica considerou o relatório (CJI/doc.209/06) apresentado pela Doutora Ana Elizabeth Villalta Vizcarra, relatora do tema, que após recapitular os antecedentes da matéria recordou os mandatos da Assembléia Geral [AG/RES.2069 (XXXV-O/05) e AG/RES.2065 (XXXV-O/05)] para que a Comissão apresentasse comentários sobre os temas finais da CIDIP-VII e colaborasse nos trabalhos preparatórios.


Com relação ao primeiro dos dois temas aprovados para a CIDIP-VII, ou seja, a Proteção ao Consumidor, referiu-se aos três documentos que estão sendo elaborados – um projeto brasileiro de Convenção sobre a Lei Aplicável, uma proposta dos Estados Unidos de Lei Modelo sobre Restituição Monetária, e um texto canadense referente a uma Convenção sobre Jurisdição –, cada um dos quais tem um alcance diferente, ainda que compatível, à primeira vista, com os outros dois. No tocante ao segundo tema para a CIDIP-VII, explicou-se que a intenção é criar um novo sistema de registro para a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias. 


A pedido do Presidente da Comissão, o Doutor John Wilson, Jurista do Escritório de Direito Internacional, fez um breve resumo da metodologia adotada para o desenvolvimento dos trabalhos preparatórios da CIDIP-VII, que incluiria um foro virtual no qual peritos governamentais e independentes poderiam participar e trocar idéias. O Doutor Wilson mencionou a possibilidade de participação da Comissão nesse foro virtual. 


Inferiu-se da discussão desse tema que no site do foro na Internet seria aberta uma página da Comissão Jurídica na qual se refletiriam os relatórios pertinentes por ela emitidos na matéria e, mediante uma resolução [CJI/RES.104 (LXVIII-O/06)], solicitou-se aos relatores do tema (com o Doutor Antonio F. Perez como co-relator) que participassem de forma coordenada nesse foro em representação da Comissão. 


A Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões (São Domingo, junho de 2006), mediante a resolução AG/RES. 2218 (XXXVI-O/06), solicitou à Comissão que continuasse colaborando na preparação da próxima CIDIP-VII, e aos relatores do tema proposto para essa Conferência, que participassem nos mecanismos de consulta com vistas a desenvolvê-lo.


No 69º Período Ordinário de Sessões da Comissão Jurídica (Rio de Janeiro, agosto de 2006), a Doutora Villalta informou sobre o andamento do foro virtual em conexão com a CIDIP-VII.  No entender do Doutor Pérez, seria recomendável que a Comissão não formulasse recomendações concretas enquanto não dispusesse dos três documentos e pudesse então contar com uma visão integral do tema.  Parecia-lhe indicado que, nesse meio-tempo, se procedesse a uma análise de caráter mais conceitual.

A Comissão Jurídica adotou a resolução CJI/RES.115 (LXIX-O/06), mediante a qual reafirma o seu apoio ao processo das CIDIPs como o foro por excelência para a codificação e harmonização do Direito Internacional Privado no Hemisfério.  Também reitera o seu apoio à participação dos relatores nos trabalhos preparatórios da CIDIP-VII.  Finalmente, resolve que serão preparados novos textos, comentários e perguntas para o foro de debates da CIDIP-VII pela Internet, a fim de estimular um diálogo voltado para a elaboração de instrumentos a serem implementados em todos os Estados membros da Organização.

5.
Consideração sobre a codificação e uniformização do Direito Internacional nas Américas

O relatório apresentado pela Doutora Ana Elizabeth Villalta Vizcarra, co-relatora do tema, no 68º Período Ordinário de Sessões da Comissão Jurídica (Washington, D.C., março de 2006, CJI/doc.208/06), lembrou que o propósito da Comissão com esse tema é estudar o processo de codificação do Direito Internacional Privado e inventariar o que existe na matéria, bem como as contribuições da Comissão para esse processo, para depois tirar conclusões sobre a melhor codificação e uniformização das normas internacionais.  A Comissão solicitou à relatora [CJI/RES.103 (LXVIII-O/06)] que apresentasse um relatório atualizado sobre a matéria em sua próxima sessão. 


A Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões (São Domingo, junho de 2006), solicitou à Comissão que continuasse considerando esse tema [AG/RES. 2218 (XXXVI-O/06)].


No 69º Período Ordinário de Sessões da Comissão Jurídica (Rio de Janeiro, agosto de 2006), seus membros opinaram que, não obstante a complexidade desse tema, a Comissão poderia adotar uma decisão sobre a maneira de conformar um direito privado geral no Hemisfério.  Todavia, também foi sugerido que o mais importante no momento é considerar os temas específicos da CIDIP-VII, uma vez que eles representam a maneira mais direta e efetiva de a Comissão Jurídica contribuir para a codificação do Direito Internacional Privado nas Américas.


Sobre esse particular, a relatora, Doutora Ana Elizabeth Villalta Vizcarra, mencionou a importância de preservar o processo das CIDIPs como o foro por excelência para a codificação e harmonização do Direito Internacional Privado no Hemisfério. Também deu destaque às diferenças entre os foros universais (como a Conferência de Haia sobre Direito Internacional Privado) e os foros regionais, como a CIDIP, e ressaltou a necessidade de que estes últimos sejam preservados, dado que facilitam uma participação melhor dos Estados da região e respondem de modo mais adequado às necessidades e realidades do Hemisfério. 


Finalmente, a Comissão aprovou uma resolução [CJI/RES.116 (LXIX-O/06)] mediante a qual, inter alia, se reconhece a contribuição valiosa que o processo desenvolvido no contexto das CIDIPs significou para a modernização, harmonização e uniformização do direito aplicável nas Américas; se enfatiza o interesse renovado e as novas dimensões que esse importante tema adquiriu à luz dos avanços dos processos sub-regionais de integração e dos acordos que vêm sendo concertados em matéria de livre comércio, investimentos e serviços; se destaca a importância de incrementar o processo de ratificação e adesão das convenções adotadas no âmbito das CIDIPs e a incorporação de leis modelo nas legislações nacionais, e se assinala que as CIDIPs contribuíram para mostrar os benefícios complementares do common law e do  civil law, gerando uma nova dinâmica integradora e enriquecedora que fortalece a unidade básica do Sistema Interamericano.
6.
Direito à informação: acesso e proteção das informações e dados pessoais


Ao discutir esse tema em seu 68º Período Ordinário de Sessões (Washington, D.C., março de 2006), a Comissão Jurídica lembrou que ainda não fora cumprido um mandato anterior da Assembléia Geral relativamente à apresentação de um relatório atualizado sobre a proteção de dados pessoais com base na legislação comparada, e nomeou como relator desse tema o Doutor Jaime Aparicio.



A Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões (São Domingo, junho de 2006), reiterou a solicitação desse relatório atualizado e pediu ainda à Comissão Jurídica que fizesse a atualização de um estudo elaborado pelo Doutor Jonathan Fried, em 2000, sobre Direito à informação: acesso e proteção das informações e dados pessoais em formato eletrônico [AG/RES. 2218 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2252 (XXXVI-O/06)], com base em um novo questionário a ser elaborado pela Comissão com o apoio da Secretaria. 



No 69º Período Ordinário de Sessões da Comissão Jurídica (Rio de Janeiro, agosto de 2006), o relator apresentou, com a assistência do Doutor Antonio F. Perez, um questionário orientado para os Estados membros da OEA relativamente à legislação sobre o acesso às informações e a proteção de dados pessoais, à vista da possibilidade de elaboração de um instrumento jurídico (CJI/doc.232/06 rev.1).



Explicou-se que a estrutura básica do questionário está centrada na legislação interna dos Estados membros, nas regras básicas sobre acesso às informações e proteção de dados, bem como na maneira pela qual essas regras são implementadas ou executadas. O questionário também solicitava aos Estados membros sua opinião acerca da possibilidade de adoção de um instrumento interamericano sobre acesso e proteção de informações e dados pessoais.



Havendo seus membros declarado o quanto é importante ressaltar que o objetivo eventual desse trabalho é a possível elaboração de um instrumento interamericano sobre esses dois temas – o acesso às informações e a proteção de dados pessoais –, a Comissão aprovou o questionário e solicitou à Secretaria-Geral que o fizesse chegar aos Estados membros da Organização, com vistas à elaboração de um estudo da Comissão Jurídica sobre esse tema.



Por outro lado, o Presidente recordou à Comissão o relatório do Doutor Fried, antes mencionado, e solicitou ao Escritório de Direito Internacional a atualização desse estudo em matéria de legislação comparada, para seu imediato envio aos relatores.

7.
Princípios de ética judicial


Em seu 68º Período Ordinário de Sessões (Washington, D.C., março de 2006), a Comissão Jurídica nomeou como relator desse tema o Doutor José Manuel Delgado Ocando, que durante o recesso apresentou o documento CJI/doc.221/06, “Notas preliminares sobre princípios de ética judicial”. 



Havendo o relator desse tema renunciado ao cargo de membro da Comissão Jurídica, por razões de saúde, em seu 69º Período Ordinário de Sessões (Rio de Janeiro, agosto de 2006) se designou a Doutora Ana Elizabeth Villalta Vizcarra como nova relatora desse tema.



O Presidente resumiu verbalmente o relatório preparado pelo Doutor Delgado Ocando. Este, depois de descrever a compilação de vários instrumentos internacionais em matéria de ética judicial, mencionou alguns aspectos que afetam a independência do Poder Judiciário, especialmente no sentido de que, em alguns países das Américas, os magistrados dos tribunais de justiça estão sujeitos às influências do sistema político.  Após tecer algumas considerações gerais sobre os princípios e regras que regem a matéria, o Doutor Ocando explicou no seu documento o modo como os princípios de ética judicial internacionalmente aceitos haviam sido abordados e descreveu os resultados da Sexta Cúpula Ibero-Americana de Presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de Justiça realizada em 2001. 



Refletiu, entre as suas conclusões, sobre o efeito que a promulgação de códigos de ética judicial pode ou não ter sobre a independência do Poder Judiciário e mencionou a possibilidade de, em alguns casos, pôr-se em dúvida a relativa eficácia desses códigos, se não houver as condições sociais, políticas e econômicas que determinam a responsabilidade ética dos membros do Poder Judiciário.



No curso dos debates da Comissão e em relação à independência do Poder Judiciário, mencionou-se que é mister procurar o equilíbrio entre a independência judicial e a condução dos processos nos tribunais, isso no sentido de que não se deve utilizar a independência como um impedimento do acesso à justiça. 



Finalmente, o Presidente mencionou que seria da maior importância que os diferentes trabalhos da Comissão Jurídica sobre essa matéria, entre os quais um relatório e uma proposta redigida pelo Doutor Jonathan T. Fried (ex-membro da Comissão), fossem reunidos e compilados em um código de ética judicial para o Hemisfério. A esse respeito foi dito que, caso se decida a redação desse código, é necessário ter presente que caberia aplicá-lo não só aos juízes, mas a todos os atores que têm laços diretos com o Poder Judiciário e a administração de justiça.


8.
Aspectos jurídicos da segurança interamericana


A Comissão Jurídica não considerou esse tema em seu 68º Período Ordinário de Sessões realizado em Washington, D.C., em março de 2006.



No 69º Período Ordinário de Sessões (Rio de Janeiro, agosto de 2006), o Presidente da Comissão mencionou que não há no momento um mandato específico com relação a esse tema. Sugeriu, entretanto, que se esperasse até o ingresso dos novos membros da Comissão Jurídica, em março de 2007, para ver a orientação que seria dada ao seu tratamento.

9.
O esforço conjunto das Américas na luta contra a corrupção e a impunidade
A Comissão Jurídica não considerou esse tema em seu 68º Período Ordinário de Sessões realizado em Washington, D.C., em março de 2006.

Em seu 69º Período Ordinário de Sessões (Rio de Janeiro, agosto de 2006), o Presidente lembrou que a Comissão já havia cumprido o mandato da Assembléia Geral. Dado que a resolução desse órgão não requer nenhuma nova ação nessa matéria, sugeriu que a Comissão considerasse a possibilidade de eliminá-lo da agenda. 

10.
Acompanhamento da aplicação da Carta Democrática Interamericana
A Comissão Jurídica não considerou esse tema em seu 68º Período Ordinário de Sessões realizado em Washington, D.C., em março de 2006.

Em seu 69º Período Ordinário de Sessões (Rio de Janeiro, agosto de 2006), a Comissão tampouco o considerou.

11.
Elaboração de um projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância
No 68º Período Ordinário de Sessões da Comissão (Washington, D.C., março de 2006), diante de sinais da vontade política dos Estados membros da OEA de proceder à elaboração de um projeto de convenção na matéria, a Comissão nomeou o Doutor Jaime Aparício como relator desse tema. 

Sobre esse particular, o Doutor Dante Negro, Diretor do Escritório de Direito Internacional, mencionou que esse Escritório, na qualidade de secretaria técnica do grupo de trabalho formado para considerar um anteprojeto de convenção, vem acompanhando o tema em todas as suas etapas e manterá a Comissão informada. 


A Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões (São Domingo, junho de 2006), mediante a resolução AG/RES.2168 (XXXVI-O/06), Luta contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância e consideração do projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, encarregou o citado grupo de trabalho de iniciar as negociações sobre um projeto de convenção e reiterou o convite aos órgãos, organismos e entidades da Organização para que preparem contribuições para serem por ele consideradas. 


No 69º Período Ordinário de Sessões da Comissão (Rio de Janeiro, agosto de 2006) e a pedido de seu Presidente, o Doutor Negro apresentou um relatório sobre a evolução desse projeto de convenção. Os membros da Comissão manifestaram sua disposição de analisar e comentar o projeto de convenção quando ele for apresentado em uma etapa posterior.


Por meio de carta datada de 10 de outubro de 2006, dirigida ao Presidente da Comissão Jurídica Interamericana pela presidente do grupo de trabalho encarregado de elaborar um projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, conselheira María Cristina Pereira da Silva, o anteprojeto dessa convenção foi encaminhado à Comissão, cujo “valioso ponto de vista” foi solicitado como contribuição para as negociações que estão sendo levadas a efeito por esse grupo de trabalho. Na sua pronta resposta, o Presidente informou que o anteprojeto seria imediatamente submetido à consideração dos membros da Comissão, para que fosse objeto de um parecer colegiado por ocasião do 70º Período Ordinário de Sessões da Comissão, previsto para realizar-se em fins de fevereiro de 2007, em San Salvador, El Salvador.
12.
Reflexões sobre os desafios da Comissão Jurídica Interamericana 


Apoiando-se na comemoração do centenário da Comissão, o Doutor Eduardo Vio Grossi apresentou no 69º Período Ordinário de Sessões (Rio de Janeiro, agosto de 2006) um documento intitulado “Algumas considerações sobre os desafios da Comissão Jurídica Interamericana ao completar 100 anos” (CJI/doc.231/06), no qual destacou os desafios que os trabalhos da Comissão deverão enfrentar no futuro. Propôs algumas possíveis alternativas no sentido de modernizar a estrutura da Comissão e suas funções, incluindo a possibilidade de que a Comissão chegue a funcionar como uma instância para a solução de controvérsias entre os Estados membros da OEA. Por último, propôs o estudo do estabelecimento de um Tribunal Interamericano de Justiça para resolver controvérsias de ordem econômica e política que não tenha sido possível submeter a outras instâncias jurisdicionais. 


A Comissão Jurídica solicitou ao Doutor Vio que, no Período Ordinário de Sessões seguinte da Comissão, apresentasse um documento adicional que estabeleça as diretrizes específicas para que a Comissão Jurídica continue considerando o tema e decidiu incluí-lo na sua agenda.
13.
Outras atividades realizadas pela Comissão Jurídica Interamericana durante o ano de 2006
A. Workshop sobre a democracia nas Américas


No 68º Período Ordinário de Sessões (Washington, março de 2006), a Comissão Jurídica Interamericana realizou, juntamente com a Associação Americana de Direito Internacional, um workshop sobre “Democracia nas Américas”. Esse foi moderado pelo Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, Doutor Mauricio Herdocia Sacasa, e contou com a participação destes quatro panelistas: Doutor Antonio F. Pérez, membro da Comissão, que discorreu sobre os mecanismos de defesa da democracia no Sistema Interamericano; Doutor Jean-Paul Hubert, Vice-Presidente da Comissão, que discutiu os vínculos entre a democracia e o desenvolvimento econômico e social; Doutora Ruti Teitel, professora de Direito Comparado na Universidade de Nova York, que fez comentários sobre a democratização, o estado de direito e a segurança hemisférica; e a Doutora Lisa Davis, da Freedom House, que falou sobre os diferentes sistemas regionais de proteção da democracia. 

B. Apresentação do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana à Assembléia Geral
No contexto do 69º Período Ordinário de Sessões da Comissão (Rio de Janeiro, agosto de 2006), o Doutor Mauricio Herdocia Sacasa, seu Presidente, referiu-se à apresentação do Relatório do Presidente da Comissão Jurídica Interamericana ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA (São Domingo, 6 de junho de 2006),  constante do documento CJI/doc.234/06, sobre as atividades realizadas pela Comissão no ano de 2005. Indicou que as principais sugestões esboçadas pelas diversas delegações haviam sido reunidas em uma resolução que inclui vários mandatos para a Comissão.
C. Curso de Direito Internacional
A Comissão Jurídica Interamericana e o Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da OEA organizaram, entre 31 de julho e 25 de agosto de 2006, o Trigésimo Terceiro Curso de Direito Internacional, com a participação de 24 professores de diferentes países das Américas e da Europa, 28 bolsistas da OEA escolhidos entre mais de 70 candidatos e 14 alunos que custearam as despesas de sua participação. O tema central do Curso foi “O Direito Internacional nas Américas: 100 anos da Comissão Jurídica Interamericana”.
14.
Aspectos especiais
Era normal que, no ano de seu centenário, a Comissão Jurídica Interamericana celebrasse seu passado e as contribuições inegáveis, e freqüentes vezes inovadoras, do Sistema Interamericano para o desenvolvimento e a vigência do Direito Internacional tanto público como privado. Mas também foi sem dúvida apropriado que fizesse uma reflexão sobre os desafios e reptos que surgem ante a necessidade sempre imperiosa para a comunidade hemisférica de contar com um estado de direito permanentemente adaptado à busca do desenvolvimento democrático, econômico e social de seus povos.
Essa reflexão continua e continuará. É preciso que, vistas a vocação da Comissão e as responsabilidades que a Carta da Organização dos Estados Americanos lhe atribui, os Estados membros da OEA se mantenham associados a essa permanente reflexão, o que explica a importância capital que a Comissão Jurídica Interamericana atribui à manutenção e ao fortalecimento das suas relações de cooperação com a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos. O mesmo se pode dizer da participação de seus relatores nas reuniões especializadas dos grupos de trabalho.
A Comissão está empenhada em permanecer alerta às necessidades de natureza jurídica do Hemisfério e, a título de exemplo, acordou no seu mais recente período de sessões realizado há poucos dias em El Salvador, abordar na sua próxima sessão temas como a situação dos trabalhadores migrantes e suas famílias no Direito Internacional e a cooperação judicial em assuntos relacionados com o Haiti. Também considera que novas formas de ameaça à democracia não contempladas na Carta Democrática da OEA podem exigir mais estudos.
É mister destacar novamente a importância de que os questionários encaminhados pela Comissão Jurídica Interamericana recebam o maior número possível de respostas, a fim de que a Comissão possa trabalhar sobre bases mais amplas, completas e devidamente sustentadas.
Finalmente, o Presidente agradeceu a valiosa cooperação recebida da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da Organização e reafirmou a sua disposição de atender aos mandatos que lhe forem atribuídos com igual espírito de cooperação.
ANEXO II

PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES AO
RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (...............................);


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2218 (XXXV-O/06) “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana”;

CONSIDERANDO:


Que o artigo 53 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) estabelece a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) como um dos órgãos da Organização;


Que o artigo 54, f da Carta da OEA estabelece como atribuição da Assembléia Geral a consideração, entre outras, das observações e recomendações que sejam submetidas pelo Conselho Permanente em conformidade com o artigo 91, f da Carta sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização; e


Que, em 22 de março de 2007, a Comissão Jurídica Interamericana fez a apresentação do Relatório Anual desse órgão à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente e que este encaminhou à Assembléia Geral as observações e recomendações sobre o mesmo,

RESOLVE:

1. Endossar as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) e transmiti-las a esse órgão.
2. Agradecer à CJI a inclusão em seu Relatório Anual do documento CJI/doc.190/05 rev.3, “Aspectos jurídicos da interdependência entre democracia e desenvolvimento econômico e social”, anexo a sua resolução CJI/RES.106 (LXVIII-O/06) sobre o mesmo tema.

3. Agradecer à CJI o envio ao Conselho Permanente da resolução CJI/RES.123 (LXX-O/07), “Direito à informação”, à qual se anexa o relatório CJI/doc.25/00 rev.2, “Direito à informação: acesso e proteção das informações e dados  pessoais em formato eletrônico”, tal como foi solicitado mediante a resolução AG/RES. 2252 (XXXVI-O/06); o envio ao Conselho Permanente da resolução CJI/RES.125 (LXX-O/07), “Promoção da Corte Penal Internacional”, à qual se anexa o relatório CJI/doc.256/07 rev.1 sobre a matéria, tal como foi solicitado mediante a resolução AG/RES. 2176 (XXXVI-O/06); e o envio ao grupo de trabalho encarregado de elaborar um projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, da resolução CJI/RES.124 (LXX-O/07), “Luta contra a discriminação e a intolerância nas Américas”, à qual se anexa o relatório CJI/doc.258/07 sobre a matéria como uma contribuição às negociações desse grupo de trabalho.

4. Solicitar à CJI que inclua em seu próximo relatório anual um relatório atualizado sobre a proteção dos dados pessoais com base na legislação comparada.

5. Ressaltar, uma vez mais, a importância da realização do Curso de Direito Internacional, anualmente organizado no Rio de Janeiro pela Comissão Jurídica Interamericana e pelo Escritório de Direito Internacional da Organização dos Estados Americanos (OEA); destacar a importância de aumentar o montante das bolsas de estudo concedidas pela OEA; instar os Estados membros a que levem em conta a possibilidade de custear diretamente a participação de estudantes e professores nacionais no mesmo; e reconhecer o trabalho do Escritório de Direito Internacional na publicação das conferências pronunciadas no Curso de Direito Internacional.

6. Reafirmar a importância dos contatos diretos que a CJI mantém com os órgãos políticos da Organização, especialmente o Conselho Permanente, e recomendar-lhe que continue concentrando seus esforços nas questões que os órgãos competentes lhe indiquem e que sejam de interesse prioritário para a Organização.

7. Ressaltar a necessidade de reforçar o apoio administrativo e orçamentário da CJI a fim de que possa, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, abordar adequadamente a atual agenda jurídica interamericana e formular as recomendações pertinentes.

8. Solicitar ao Conselho Permanente que informe à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP18024P04�











